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MISSÃO 
 

Definir e propor as políticas e estratégias de tecnologias de informação e comunicação, 

garantindo o planeamento, conceção, execução e avaliação das iniciativas de informatização e 

atualização tecnológica do MTSSS. 

 

VISÃO 

Ser reconhecidos por transformar de forma inovadora e sustentável a relação do Cidadão com a 

administração pública, afirmando a diferenciação e a excelência dos nossos serviços. 

 

VALORES 
 

Inovação 

Acreditamos na capacidade contínua de explorar novas ideias e soluções, que transformam 

a relação do cidadão com a administração pública. 

 

Confiança 

Cumprimos os nossos compromissos, assumimos riscos de forma responsável. 

 

Competência 

Valorizamos os contributos das pessoas, promovendo a comunicação e o trabalho em equipa. 

Juntos, conseguimos um trabalho de excelência.  

 

Transparência 

Somos eticamente responsáveis, acreditamos na prestação de contas e na boa gestão dos 

dinheiros públicos.  

 

 

 
Os direitos de autor deste trabalho pertencem ao Instituto de Informática, I.P. (II, I.P.) e a informação nele 
contida encontra-se classificada em conformidade com a política de segurança da informação do II, I.P. (ver classificação 
atribuída no rodapé das páginas seguintes). Caso este documento não esteja classificado como "Público", não pode 
ser duplicado, destruído, arquivado, divulgado, ou transportado, na íntegra ou em parte, nem utilizado para outros fins 
que não aqueles para que foi fornecido, sem a autorização escrita prévia do II, I.P., em conformidade com o procedimento 
interno de manuseamento da informação do II, I.P., ou, se alguma parte do mesmo for fornecida por virtude de um 
contrato com terceiros, segundo autorização expressa de acordo com esse contrato. Todos os outros direitos e marcas 
são reconhecidos. 
 
As cópias impressas não assinadas representam versões não controladas. 
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NOTA INTRODUTÓRIA 

 
O Plano de Integridade e Transparência estabelece um conjunto de princípios e de regras, 

primacialmente, de natureza ética e deontológica - tendo subjacente uma lógica de compliance e 

accountability - destinadas à prossecução da missão do Instituto de Informática, I.P. 

Este Plano pretende também, no mesmo passo, potenciar o desempenho individual e o comportamento 

em equipa, elevar o clima de confiança e aperfeiçoar os relacionamentos internos e externos, 

contribuindo para o reforço dos valores legalmente consagrados e publicamente divulgados do Instituto 

de Informática, I.P. 

O Plano de Integridade e Transparência integra os seguintes instrumentos: 

Å Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas; 

Å Código de Ética e Conduta do Instituto; 

Å Regulamento de Utilização da Informação; 

Å Regulamento de Utilização de Tecnologias de Informação e Comunicação; 

Å Código de Conduta de Fornecedores. 

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas visa garantir a proteção dos 

princípios de interesse geral, pelos quais o Instituto de Informática, I.P. pauta o desenvolvimento da sua 

atividade, tais como a prossecução do interesse público, da igualdade, da proporcionalidade, da 

transparência, da justiça, da imparcialidade, da boa-fé e da boa administração, tendo presentes as 

possíveis condutas e atitudes (por ação ou omissão) dos diversos agentes.  

Neste sentido e face à Recomendação nº 1/2009, publicada no Diário da Republica, II Serie, nº 140, de 

22 de julho do Conselho de Prevenção da Corrupção, pretende-se com a conceção do plano a 

identificação dos riscos que podem comprometer tais princípios, e a definição das iniciativas e ações a 

desenvolver no sentido de minimizar esses riscos. 

Através do Código de Ética e de Conduta, o Instituto de Informática, I.P. estabelece normas que incluem 

práticas de ética e conformidade regulamentar. Com a adoção deste Código pretende-se a qualificação 

permanente dos trabalhadores, concretizada através de uma forte aposta não só na formação e 

valorização técnica do potencial humano, mas também na ética e na motivação, incentivando e 

promovendo o mérito, a competência, a participação e o empenho, reforçando uma cultura de exigência 

e qualidade na prossecução do interesse público.  
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Estas normas aplicam-se a todos os trabalhadores do Instituto de Informática, I.P., independentemente 

da natureza do vínculo ou posição hierárquica que ocupem.  

O Regulamento de Utilização da Informação assume especial importância no Instituto ï por ser uma 

entidade que gere bases de dados pessoais, e como tal sujeita ao regime jurídico prescrito pela Lei 

67/98, de 26 de outubro, e às diferentes recomendações e orientações da Comissão de Proteção de 

Dados. Cada trabalhador ou colaborador externo que tenha acesso a dados pessoais (especialmente 

os sensíveis) passa a dispor - através da aprovação deste regulamento - de um instrumento regulador, 

no estrito cumprimento das obrigações de confidencialidade e de sigilo. 

O Regulamento de Utilização das Tecnologias de Informação tem como objetivo estabelecer diretrizes 

e regular a utilização dos recursos tecnológicos, bem como atribuir responsabilidades e definir direitos 

e deveres dos utilizadores. Pretende igualmente gerir expetativas de acesso e utilização, no 

cumprimento das orientações da Comissão Nacional de Proteção de Dados, em especial, promovendo 

a segregação entre os conteúdos de caráter pessoal do trabalhador e os que são essenciais para o 

desenvolvimento das tarefas de interesse público que lhe estão cometidas, e cuja relevância ultrapassa 

a duração do vínculo. 

O Código de Conduta de Fornecedores pretende que todos aqueles que estabelecem relações 

contratuais com o Instituto de Informática, I.P., no domínio, designadamente, da aquisição de bens e 

serviços, tenham um comportamento preventivo, no sentido do cumprimento de regras importantes no 

âmbito da legislação laboral, da proteção da igualdade e não discriminação, e do correto agir comercial. 

Embora estejamos perante um documento sem força coerciva, este código não deixa de estabelecer os 

padrões de exigência e integridade que o Instituto de Informática, I.P. espera dos seus fornecedores. 

A adoção dos valores e princípios expressos neste Plano de Integridade e Transparência apresenta-se 

como um desígnio estratégico que deve ser seguido por todos. 

Assim sendo, estabeleceu-se a obrigatoriedade da frequência de cursos anuais de e-learning que 

versem sobre os conteúdos deste Plano. 

A implementação, execução e avaliação do Plano de Integridade e Transparência, será uma 

preocupação permanente de toda a organização, em particular dos seus dirigentes, mas será em 

primeira linha da responsabilidade do Gestor do Plano de Integridade e Transparência.  

Importa por fim enfatizar que, por se tratar de um instrumento de enquadramento e apoio à ação, o seu 

conteúdo será periodicamente revisto e, sempre que necessário, atualizado.  
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1. ESTRUTURA ORGĄNICA DO INSTITUTO DE 

INFORMĆTICA, I.P. 

 

1.1. Missão 

 
A missão do Instituto de Informática, I.P., estipulada no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei nº 196/2012, 

de 23 de agosto, é a seguinte: 

 O Instituto de Informática, I.P. tem por missão definir e propor as políticas e estratégias de 

tecnologias de informação e comunicação, garantindo o planeamento, conceção, execução e avaliação 

das iniciativas de informatização e atualização tecnológica do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social. 

 

1.2. Atribuições 

 
São atribuições do Instituto de Informática, I.P. nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei nº 

196/2012, de 23 de agosto: 

a)  Elaborar o plano estratégico de sistemas de informação; 

b)  Definir e controlar o cumprimento de normas e procedimentos relativos à seleção, aquisição e 

utilização de infraestruturas tecnológicas e sistemas de informação, enquanto organismo 

setorial do MSSS, para as áreas das tecnologias de informação e comunicação; 

c)  Assegurar a construção, gestão e operação de sistemas aplicacionais e de infraestruturas 

tecnológicas nas áreas de tecnologias de informação e comunicação dos serviços e organismos 

do MSSS, numa lógica de serviços comuns partilhados; 

d)  Promover a unificação e a racionalização de métodos, recursos, processos e infraestruturas 

tecnológicas nos serviços e organismos do MSSS, assegurando, designadamente, e nos termos 

fixados no plano estratégico previsto na alínea a), a aquisição, instalação e funcionamento dos 

equipamentos informáticos, bem como a sua substituição; 

e) Assegurar a articulação com os organismos com atribuições interministeriais na área das 

tecnologias de informação e comunicação; 

f)  Prestar serviços a departamentos da solidariedade e segurança social, do trabalho e emprego, 

bem como a outros departamentos da Administração Pública, a empresas públicas ou a 
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entidades privadas, com base em adequados instrumentos contratuais que determinem, 

designadamente, os níveis de prestação e respetivas contrapartidas. 

 
 

1.3. Competências dos Departamentos e Áreas Orgânicas 

 
A organização interna dos serviços do Instituto de Informática, I.P., cfr. Portaria n.º 138/2013, de 2 de 

abril, é constituída pelas seguintes unidades orgânicas nucleares: 

a)  Departamento de Arquitetura e Desenvolvimento; 

b)  Departamento de Gestão de Aplicações; 

c)  Departamento de Análise e Gestão de Informação; 

d)  Departamento de Administração de Sistemas; 

e)  Departamento de Apoio ao Utilizador; 

f)  Departamento de Gestão de Clientes; 

g)  Departamento de Organização e Gestão de Pessoas. 

 

 

Por deliberação do Conselho Diretivo podem ser criadas, modificadas ou extintas unidades orgânicas 

flexíveis, designadas por áreas, integradas ou não em unidades orgânicas nucleares, cujo número não 

pode exceder, em cada momento, o limite máximo de 17. 
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São as seguintes as competências das unidades orgânicas nucleares e flexíveis do Instituto de 

Informática, I.P.: 

 

a)  Departamento de Arquitetura e Desenvolvimento - (artigo 4.º da Portaria n.º 138/2013, de 2 

de abril e Deliberação (extrato) n.º 1766/2013, de 30 de abril publicado em DR a 30 de setembro 

de 2013 
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b) Departamento de Gestão de Aplicações - (artigo 5.º da Portaria n.º 138/2013, de 2 de abril e 

Deliberação (extrato) n.º 1761/2013, de 30 de abril publicado em DR a 30 de setembro de 2013) 
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c) Departamento de Análise e Gestão de Informação - (artigo 6.º da Portaria n.º 138/2013, de 2 

de abril e Deliberação (extrato) n.º 1762/2013, de 30 de abril publicado em DR a 30 de setembro 

de 2013) 
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d)  Departamento de Administração de Sistemas - (artigo 7.º da Portaria n.º 138/2013, de 2 de 

abril e Deliberação (extrato) n.º 1759/2013, de 30 de abril publicado em DR a 30 de setembro 

de 2013) 
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e) Departamento de Apoio ao Utilizador - (artigo 8.º da Portaria n.º 138/2013, de 2 de abril e 

Deliberação (extrato) n.º 1763/2013, de 30 de abril publicado em DR a 30 de setembro de 2013) 
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f)  Departamento de Gestão de Clientes - (artigo 9.º da Portaria n.º 138/2013, de 2 de abril e 

Deliberação (extrato) n.º 1760/2013, de 30 de abril publicado em DR a 30 de setembro de 2013) 
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g)  Departamento de Organização e Gestão de Pessoas - (artigo 10.º da Portaria n.º 138/2013, 

de 2 de abril e Deliberação (extrato) n.º 1764/2013, de 30 de abril publicado em DR a 30 de 

setembro de 2013) 
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h) Área de Comunicação e Sustentabilidade - (Deliberação n.º 2/CD/2015, de 27 de fevereiro, 

publicado em DR a 31 de março de 2015) 
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i) Área de Qualidade e Auditoria - (Deliberação n.º 15/CD/2013, de 9 de abril, publicado em DR 

a 30 de setembro de 2013) 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 






























































































